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5.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 25 de Janeiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário do Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 112/99

de 8 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 613/92, de 29 de Junho, foi con-
cessionada à Associação Cinegética do Larouco uma
zona de caça associativa situada nas freguesias de Mei-
xedo, Padornelos e Padroso, município de Montalegre,
com uma área de 2947 ha, válida até 29 de Junho de
1998.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, pelo período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Larouco (processo n.o 881-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Meixedo, Pador-
nelos e Padroso, município de Montalegre, com uma
área de 2947 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 613/92,
de 29 de Junho.

3.o É revogada a Portaria n.o 514/98, de 12 de Agosto.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 30 de Junho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 25 de Janeiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 113/99
de 8 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro, e o Decre-
to-Lei n.o 312/88, de 7 de Setembro, proíbem a intro-
dução no território nacional e comunitário de batata-
-semente, quando originária de determinados países. No
entanto, e dado o interesse manifestado pelos opera-
dores económicos, Portugal solicitou junto da Comissão
da CE autorização para importar batata-semente do
Canadá. Face ao pedido apresentado, a decisão da
Comissão notificada aos Estados membros seus desti-

natários, Portugal, Grécia, Espanha e Itália, em 12 de
Janeiro de 1999 estabeleceu as condições para a impor-
tação de batata-semente do Canadá, a que urge dar
a devida forma.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro, e do disposto
na subalínea v) da alínea c) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 312/88, de 7 de Setembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 178/91, de 14 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É autorizada a importação de batata-semente da
variedade Kennebec, originária do Canadá, durante o
período de 15 de Janeiro a 31 de Março de 1999, último
dia de entrada no território nacional, desde que cum-
pridas as exigências constantes da decisão da Comissão
notificada aos Estados membros seus destinatários, Por-
tugal, Grécia, Espanha e Itália, em 12 de Janeiro de
1999.

2.o Os importadores desta batata-semente devem par-
ticipar à Direcção-Geral de Protecção das Cultu-
ras (DGPC), com a antecedência mínima de oito dias,
os quantitativos a importar e a data provável da impor-
tação da batata, bem como a localização dos respectivos
armazéns.

3.o A batata-semente a importar ao abrigo da presente
portaria só poderá ser introduzida no País através dos
portos de Aveiro, Leixões e Lisboa.

4.o Quando da chegada ao nosso país, a batata-se-
mente será sujeita a inspecção fitossanitária, de acordo
com o previsto na legislação em vigor.

5.o De cada um dos lotes importados será retirada
amostra de 200 tubérculos por cada 25 t ou parte, a qual
será submetida a testes laboratoriais oficiais com vista
à detecção da bactéria Clavibacter michiganensis ssp.
sepedonicus, devendo os lotes ficar separados e sob con-
trolo oficial até que seja concedida autorização oficial
para a sua comercialização ou utilização.

6.o A autorização referida no número anterior só será
concedida se o resultado da inspecção fitossanitária e
dos testes oficiais efectuados revelar que a batata-se-
mente se encontra nas condições sanitárias exigidas pela
legislação em vigor.

7.o A circulação, comercialização e plantação de bata-
ta-semente importada só é autorizada no interior do
território nacional, com excepção da Região Autónoma
dos Açores.

8.o Para efeitos de circulação e comercialização,
deverá a batata-semente ser acompanhada de passaporte
fitossanitário, que será aposto à etiqueta de certificação;
o passaporte fitossanitário será emitido pela DGPC.

9.o Os operadores económicos que comercializem esta
batata-semente ficam obrigados a fornecer à divisão de
controlo fitossanitário da respectiva direcção regional
de agricultura os nomes e moradas dos compradores,
bem como os quantitativos fornecidos a cada um deles.

10.o Após a plantação e durante o período vegetativo,
a cultura será submetida a inspecções fitossanitárias
oficiais.

11.o A batata produzida a partir de batata-semente
importada ao abrigo da presente portaria deverá obede-
cer às seguintes condições:

a) Não poderá ser certificada como batata-se-
mente;
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b) A embalagem deverá ostentar o número de
registo do produtor ou do centro de embalagem,
bem como a seguinte frase: «Produzida a partir
de batata-semente de origem canadiana»;

c) Só poderá ser comercializada noutros Estados
membros após autorização oficial.

12.o O custo de cada passaporte fitossanitário emitido
de acordo com o estipulado no n.o 8.o do presente
diploma é o previsto no n.o 3.6 da tabela de preços
anexa à Portaria n.o 686/94, de 22 de Julho.

13.o Por cada teste laboratorial efectuado de acordo
com o previsto no n.o 5.o do presente diploma é atribuído
o conjunto de 7500 pontos, a que corresponde a quantia
de 15 000$, de acordo com a tabela de preços referida
no n.o 1.o da Portaria n.o 238/89, de 30 de Março.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 25 de Janeiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Modernização Agrícola e da Qualidade
Alimentar.

Portaria n.o 114/99
de 8 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 722-I11/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca do Bogalhal
uma zona de caça associativa situada nas freguesias de
Bogalhal, Valbom e Santa Eufémia, município de Pinhel,
com uma área de 1737 ha, válida até 15 de Julho de
1998, tendo, por força do Acórdão do Tribunal Cons-

titucional n.o 866/96, de 18 de Dezembro, pela Portaria
n.o 511/97, de 22 de Julho, a sua área sido reduzida
para 1621 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada até 31 de Maio
de 2009 a concessão da zona de caça associativa do
Bogalhal I (processo n.o 1026-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Bogalhal, Valbom
e Santa Eufémia, município de Pinhel, com uma área
de 1621 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 722-I11/92,
de 15 de Julho.

3.o A presente renovação é condicionada à apresen-
tação, no prazo de seis meses a contar da data da publi-
cação da presente portaria, de documentos comprova-
tivos dos direitos a que se arrogam os cedentes do direito
de caça.

4.o É revogada a Portaria n.o 671/98, de 31 de Agosto.
5.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 16 de Julho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 25 de Janeiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.


